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Resumo
O objetivo desta comunicação, a partir de pesquisa bibliográfica, é discutir a relação entre um dos fundamentos epistemológicos do Ensino Religioso - ER, que segundo a Base Nacional Comum Curricular - BNCC e o Currículo Referência de Minas Gerais - CRMG é a interculturalidade, e o objeto desse componente curricular: o conhecimento religioso. A interculturalidade, em síntese, significa relações simétricas e horizontais entre todas as culturas, diálogo crítico que produz mútuo enriquecimento (Estermann, 2010). E o objeto do ER deve ser matizado e compreendido de forma integral, não reduzido à perspectiva teórica e cognitivista, mas de maneira ampla, tematizando a questão do sentido da vida. As conclusões da pesquisa apontam que a cultura atual tem produzido nas gerações, especialmente nas mais jovens, uma visão de mundo e sentidos individualistas, na lógica de se tirar a máxima vantagem em tudo, sem preocupação com a alteridade, com os mais pobres e oprimidos/as, com a sustentabilidade e o futuro das gerações. O diálogo intercultural é um desafio enorme, que exige esforço de análise, revisão e aprofundamento das tradições, culturas e sentidos que estruturam a vida pessoal e social. E o componente curricular Ensino Religioso cumpre papel fundamental na educação de crianças, adolescentes e jovens na construção de qualidade de seus projetos e sentidos de vida. 
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Introdução

A Base Nacional Comum Curricular - BNCC (2017) e o Currículo Referência de Minas Gerais - CRMG (2022) definem que o objeto do Ensino Religioso é o conhecimento religioso. Mas o CRMG amplia e esclarece que esse conhecimento religioso não significa uma concepção cognitivista. Ele inclui uma dimensão educativa fundamental: o sentido da vida. E essa concepção tem perspectivas racionais, emocionais e espirituais. 
A construção dos sentidos e dos projetos de vida acontece num horizonte cultural. Ela é marcada pelos contextos e conjunturas históricas tanto antigas, e arraigadas na vida social, quanto nas dinâmicas ideológicas, nos interesses de poder, nos modos de ser e de viver, que mesclam tradições e situações recentes. E as tradições são construções, são inventadas (Hobsbawm; Ranger, 1997) e são desafiadas a dialogar, a enfrentar a interculturalidade. 
Esta comunicação tem como objetivo refletir sobre a relação entre um dos fundamentos epistemológicos do ER, que segundo a BNCC e o CRMG  é a interculturalidade, e o objeto desse componente curricular: o conhecimento religioso. 
A interculturalidade significa, de forma resumida, relações simétricas e horizontais entre todas as culturas, diálogo que produz mútuo enriquecimento (Estermann, 2010) e também transformação social, política e cultural na perspectiva da libertação. 
A principal conclusão desta pesquisa mostra que é preciso o diálogo intercultural, de modo a enfrentar toda forma de opressão e colonização, bem como a cultura atual que tem produzido nas gerações, especialmente nas mais jovens, uma visão de mundo e sentidos individualistas, na lógica do mercado capitalista, como o lema de “cada um deve tirar a máxima vantagem em tudo”, sem preocupação com a alteridade, com os mais pobres e oprimidos/as, com a sustentabilidade e o futuro das gerações. 
O diálogo intercultural é um desafio enorme, que exige esforço de análise, revisão e aprofundamento das tradições, culturas e sentidos que estruturam a vida pessoal e social. E o componente curricular Ensino Religioso cumpre papel fundamental na educação de crianças, adolescentes e jovens na construção de qualidade de seus projetos e sentidos de vida. 
Vamos começar esta Comunicação, na fundamentação teórica, refletindo sobre o problema epistemológico do objeto de conhecimento do Ensino Religioso e depois refletir sobre a interculturalidade e seus fundamentos, para finalizar, nos resultados e discussão, fazendo a relação entre interculturalidade e o objeto do Ensino Religioso. 

1 Metodologia
Para a discussão desta temática a metodologia utilizada é de natureza teórica, qualitativa, a partir da análise sistemática e hermenêuticas da bibliografia, cotejando as posições de diversos pesquisadores que têm se debruçado sobre os temas. 

2. Fundamentação teórica

2.1 O problema epistemológico do objeto do Ensino Religioso
A temática do objeto do componente curricular Ensino Religioso é uma questão epistemológica que tem sido tema de muitas pesquisas, e já tive oportunidade de trazê-la nesse GT do FONAPER (2020). Diversos pesquisadores têm refletido sobre a história e a construção curricular desse componente (Figueiredo, 2007; Caron, 2007; 2010), mas também suas práticas, conflitos e relações com o espaço público (Siqueira, 2012; Siqueira; Borges, 2022). No Brasil, durante décadas e mesmo séculos, a religião, particularmente a religião cristã católica, figurou como tema central do “ensino de religião” nas escolas. Comete-se, com frequência, erro grave de anacronismo ao se chamar esse “ensino de religião”, ou melhor “a “Instrucção Religiosa” (moral e doutrina da religião católica), de Ensino Religioso. O nome só aparecerá pela primeira vez no século XIX, pelo Decreto n. 2.434 (22 de junho de 1859), e especialmente no século XX, com o Decreto 19.941, de 30 de abril de 1931 (Baptista; Siqueira, 2020, p. 41).
Porém, mudança efetiva no seu objeto só começa a aparecer no início da década de 1970, pela primeira vez na história (Siqueira; Baptista, 2024), com uma proposta inovadora, através de Gruen (1974, 1975, 1994), que postula que o objeto desse componente é mais amplo, e ele o denomina de “religiosidade”, ou seja, que o Ensino Religioso teria a educação da religiosidade como objeto, diferentemente da tradição catequética, que seria a educação da fé. E por religiosidade ele compreende a dimensão de profundidade, a partir de Paulo Tillich (1970), ou traduzindo, a dimensão de sentido da vida, que posteriormente ele destacará “como compromisso” (Siqueira; Baptista, 2024).
O FONAPER, através de sua proposta dos Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Religioso – PCNER, começa a discutir a questão em 1997 e oferece outra concepção para o objeto do ER. Na primeira edição do PCNER (1997), o objeto é definido como o “Transcendente”. E na 9a. edição dos PCNER (2009) afirma-se que esse objeto é o “Fenômeno Religioso”. (Schock, 2011, p. 289-309). Costa (2013), a partir de Passos (2007) e Soares (2010) defende que o ensino religioso seria a transposição didática de uma área de conhecimento, as Ciências da Religião. Atente-se que situar o ER nas Ciências da Religião é uma questão mais antiga, surgiu em 1969, na criação do Colegiado de Ciências da Religião na UFJF (Pieper, 2018). Muito tempo depois (2006), em seminário na PUC-SP, essa questão voltou e passou a ser voz corrente (Sena, 2006).
Mais recentemente, o FONAPER, através de sua participação na construção da proposta do ER na BNCC, apresenta como objeto o “Conhecimento Religioso”. Mas além de o objeto “religiosidade” continuar a orientar muitos professores, especialmente em Minas Gerais, onde surgiu, outras propostas aparecem, como o “Imaginário” (Schultz, 2009), o “Sagrado”, que está na base da visão da ASSINTEC, no Paraná (Gil Filho, 2009), e o “Sentido da vida” (Cecchetti, 2009, Fuchs, 2009). Além dessas concepções, Rodrigues (2013, 2015) diz que o ER “tem por objeto a religião entendida como fenômeno”.
Segundo João Décio Passos (2011; 2015, p. 36), a dinâmica epistemológica de uma ciência, o fluxograma normal da dinâmica das ciências, ou da ciência normal, seguiria o seguinte caminho: pesquisa  ciência (institucionalização)  licenciatura (formação)  disciplina (currículo)  docência (didática). Em lugar disso, segundo esse autor, no caso do Ensino Religioso, o processo foi diferente, começando pelo conteúdo, depois pela criação da disciplina, gerando o processo de docência. 
Como se pode observar, a discussão epistemológica no âmbito das Ciências da Religião e da Educação sobre o Ensino Religioso pode ensejar uma riqueza de questões e provoca-nos ao aprofundamento. Para essa discussão do objeto será importante a pesquisa de Laude Erandi Brandenburg (2013; 2014), como de Huff Júnior; Portela (2012) e Junqueira (2012; 2015). Nesse contexto, sempre será importante retomar a história de como o Ensino Religioso entrou na história das Ciências da Religião. E a figura de Wolfgang Gruen para isso foi fundamental, no primeiro curso de Ciências da Religião do Brasil, na UFJF, na década de 1970 (Siqueira; Baptista, 2024; Pieper, 2018; Teixeira, ). 
. 
2.2 O objeto do Ensino Religioso

O Ensino Religioso é um componente curricular que faz parte da Ciência da Religião Aplicada. Em 2018 foram homologadas pelo Conselho Nacional de Educação – CNE, as Diretrizes Curriculares Nacionais da Licenciatura em Ciências da Religião (Brasil, 2018), curso da formação básica do docente de Ensino Religioso.
É importante destacar que as Ciências da Religião têm uma natureza interdisciplinar (Filoramo; Prandi, 1999), com sua metodologia multidisciplinar (Passos; Usarski, 2013), e sua vocação ao diálogo interdisciplinar com as diversas áreas da ciência e do conhecimento. Nesse sentido, as Ciências da Religião não podem deixar de considerar a “ecologia dos saberes” na perspectiva de Souza Santos (2006). Isso significa que seu objeto deve ter amplitude para integrar essa diversidade. Por incluir fundamentalmente a área pedagógica, a educação – está presente da “formação básica do cidadão”, segundo o art. 33 da LDBEN/96, conforme a redação da lei n. 9.475 (Brasil, 1997), ele não pode desconsiderar a condição psicopedagógica dos estudantes, as diversas etapas e demandas de formação. Por isso, não pode ficar reduzido ao objeto “fenômeno religioso”, como alguns defendem, pois esse seria o objeto das Ciências da Religião, não do ER.  
Por isso, deve incluir nos primeiros anos do Ensino Fundamental temas como o “eu”, o “outro”, o “nós”, a escola, a convivência, e tantas outras questões como mostram a BNCC e o CRMG. Depois poderá tratar da concepção de educação que oferece condições para um Ensino Religioso crítico, não confessional, bem como a situação sociocultural, econômica, ambiental, religiosa e política do país, e suas crises, que têm provocado sérios problemas e desafios para a educação de crianças, adolescentes e jovens, como a crise de sentido, fazendo emergir problemas como o individualismo e isolamento, a autoagressão/ automutilação, os vícios em jogos, a nomofobia, a depressão, o suicídio e o uso precoce de drogas (Baptista, 2015). 
Essa crise de sentido coloca o componente Ensino Religioso diante do desafio de enfrentar uma questão central da educação: a construção, com qualidade, do projeto de vida dos educandos. Nesse processo, é fundamental refletir sobre a qualidade dos sentidos da vida (religiosidade na perspectiva tillichiana, conforme Gruen, 1974), contribuindo para que os estudantes possam construir com profundidade seus projetos de vida. Como se afirma no CRMG (Minas Gerais, 2022), a partir de Wolfgang Gruen (2004, p. 414), “chamamos religiosidade a disponibilidade dinâmica da pessoa ao sentido fundamental de sua existência, encarado como compromisso.”
O fenômeno religioso, que integra o objeto “conhecimento religioso”, aparece como temática importante na formação histórico-cultural para a convivência com a alteridade, o respeito, a tolerância, o diálogo, mas não se coloca como o objeto do Ensino Religioso. Esse objeto é mais amplo e não se reduz a um conhecimento religioso teórico, nem a uma formação histórica, cultural e folclórica do fenômeno religioso. E a BNCC e o CRMG mostram isso muito bem através de suas Unidades temáticas, Objetos de conhecimento e Habilidades. Ele deve ser trabalhado de forma dialogal e a interculturalidade é seu fundamento epistemológico básico. Mas o que é interculturalidade?

2.3 A interculturalidade como fundamento epistemológico do Ensino Religioso

De forma bem sintetizada, como já mostramos em Comunicação anterior (2024), a interculturalidade significa relações simétricas e horizontais entre todas as culturas, diálogo que produz mútuo enriquecimento, conforme Estermann (2010, p. 33): “relaciones simétricas y horizontales entre dos ou más culturas, a fin de enriquecerse mutuamente e contribuir a maior plenitude humana”. Haveria uma “culturalidad de ideas, teorias, actitudes, valores y formas de vida” (Estermann, 2010, p. 35). E entre formas de se compreender os sentidos da vida, a educação e a libertação. 
O objetivo fundamental da interculturalidade é “’humanización’ del mundo (no en el sentido del antropocentrismo) y la vida plena para todos y todas, incluindo a la Naturaleza, es decir: recuperar al ser humano en su lugar y dignidad que le correponde” (Estermann, 2010, p. 45). 
	Para Catherine Walsh, a “interculturalidade é um paradigma ‘outro’, que questiona e modifica a colonialidade do poder, enquanto, ao mesmo tempo, torna visível a diferença colonial [...] oferece um caminho para se pensar a partir da diferença e através da descolonização e da construção e constituição de uma sociedade radicalmente distinta (Walsh, 2019, p. 27). Esse processo deve atingir todos os espaços. Também para Fidel Tubino, deve-se “inculturalizar” todos os espaços: “Inculturalizar la ciudadanía implica no solo derechos especiales de grupo sino también e, sobre todo, descolonizar los espacios públicos para hacerlos inclusivos de la diversidade” (Tubino, 2015, p. 21). E deve ser uma interculturalidade crítica, não funcional, que só reconheceria na educação as assimetrias e promove a inclusão, mas que não questiona as estruturas de poder e os processos sociopolíticos e educacionais opressivos.
	Poderíamos, com Estermann (2010, p. 35-46), destacar cinco princípios básicos da interculturalidade que se autoexplicam: 1) Hermenêutica da suspeita; 2) Consciência da própria culturalidade; 3) Sensibilidade por assimetrias entre culturas; 4) O desejo de interpelar; 5) Consciência que nenhuma cultura é perfeita. Nesse sentido, a interculturalidade parte da visão crítica que busca questionar o “paradigma eurocêntrico” (Fornet-Betancourt, 2007, p. 49) e a arrogância monocultural ocidental de se considerar “a tradição humana” (Ibid. p. 13). Por isso, é um processo “contextual-universal de capacitação para uma cultura de culturas (e religiões) em relação e transformações abertas [...]” (Ibid. p. 50). 
	Para Fornet-Betancourt (2007, P. 50-51), há sete renúncias fundamentais:1) sacralizar as origens das tradições culturais e religiosas; 2) converter as tradições, que são próprias, num itinerário estabelecido; 3) dilatar as “zonas de influência” das culturas; 4) decantar identidades delimitadas entre o próprio e o alheio; 5) centrar como próprio o que cada cultura produz como centro estático; 6) sincretizar as diferenças, em fundo estático comum; 7) visar uma teleologia. 
	Outra questão importante: fazer a distinção entre interculturalidade e, como postula a modernidade ou a pós-modernidade, o multiculturalismo ou o pluriculturalismo. Não basta afirmar a diversidade e a pluralidade para se garantir a interculturalidade. É preciso refletir sobre as múltiplas relações, encontros e conflitos culturais. Também não se trata de compreender que a interculturalidade seria uma perspectiva estética, culturalista, essencialista, tomando as culturas como “puras”, fechadas, autônomas, simétricas, neutras e folclóricas, se esquecendo das relações de poder, de opressão, de exclusão (Estermann, 2010, p. 47-50).  
	Neste estudo, parte-se de uma concepção crítica de interculturalidade, a partir da América Latina, como Sul Global, como expressão de descolonização e de processo libertador, que deve incluir todos os campos de conhecimento, sejam científicos, filosóficos ou das sabedorias e espiritualidades, religiosas ou não. Envolve a sociedade, a economia, a política, a religião, a educação, bem como as assimétricas e interseccionalidades culturais geracionais, de étnico-raciais e de cor da pele, gênero, sexualidade etc. Desta forma, é crítica de “políticas de ‘inculturação’, ‘integración’ e ‘inclusión’.” (Estermann, 2010, p. 51-52).  
	Essa categoria, portanto, é fundamental para o campo da educação, de modo especial para uma área que é um campo disciplinar, como as Ciências da Religião, visto que, no Brasil,  mesmo em cada estado da federação, apresenta-se grande diversidade, especialmente devido à construção cultural brasileira, envolvendo os diversos e diferentes povos originários; os africanos escravizados, oriundos de diversas tribos de África; os migrantes de diversos países da Europa, como Portugal, Itália, Espanha e Alemanha; dos Estados Unidos da América e sua migração protestante; os povos latino-americanos de diversos países; japoneses e chineses; povos do Oriente Médio como Líbano, Síria, Israel; entre outros. 

3 Resultados e Discussão

Os processos de construção de sentidos da vida são coletivos e envolvem a dinâmica dialogal, mesmo que os projetos de vida sejam pessoais. Se eles são produzidos numa coletividade, se são refletidos e discutidos criticamente, oferecem horizontes para os educandos. Com isso, as chances de se enfrentar e se confrontar os modelos que a sociedade capitalista busca implantar nas mentes e corações de crianças, adolescentes e jovens são maiores e mais fundamentadas. Pode-se superar os reducionismo racionalistas, que não integram e não concebem a razão como forma de vida compartilhada, que não separa razão, emoção e espiritualidade. 
Paulo Freire nos ensinou, desde seu primeiro livro – Educação como prática da liberdade (1967), que a educação se dá no diálogo, de forma livre, entre sujeitos, como expressão amorosa. Essa é a forma de superar a tendência da “pedagogia do oprimido” (Freire, 1981), pois o oprimido, o colonizado teme e tem receio da mudança e do novo, numa cultura histórica de repressão e colonização.  
O diálogo intercultural não é algo simples e fácil. Para quem acompanhou e acompanha o processo de construção da BNCC, há muitas críticas que merecem ser reconhecidas, inclusive que sua visão da interculturalidade seria funcional. Cordeiro (2024) considera que não basta valorizar a diversidade como faz a BNCC, como criticam Walsh (2019) e Tubino (2015) a respeito da a interculturalidade funcional. E a Base valoriza essa diversidade, funcionalmente, a partir da ideia de competência a ser desenvolvida. Mas a sociologia da educação (Bernstein, 1996) critica justamente isso, que “as teorias da competência não levam em consideração os impactos de diferentes contextos culturais na formação humana [...] (Cordeiro, 2024, p. 298). O artigo de Cordeiro (2024) merece ser lido com atenção, pois nos mostra uma crítica muito bem fundamentada. Apesar dessa crítica e da ação que devemos ter em relação à BNCC, especialmente nós do ER, reconhecemos que graças à Base, e suas diversas limitações, temos um currículo para nosso componente curricular, a primeira vez na história, dando-lhe alguma dignidade e cidadania. 
Cada cultura tem suas tradições, seus valores, que não são compreensíveis imediatamente por todas as pessoas e nem representam consenso. Dialogar significa também, entre o direito e o dever de ouvir e falar, processo conflitivo e de dissenso. E se torna crítico quando toca nos sentidos que fundamentam a vida das pessoas, suas convicções e valores. Como dizia, num debate do grupo de pesquisa REDECLID da PUC Minas, o professor Davi Gomes, pesquisador do PPG em Direito da UFMG, membro da rede de pesquisa RELASTEC, o Sentido é “condição hermenêutica de vida”. 
Dialogar, interculturalmente, sobre o sentido da vida, como dimensão do objeto do Ensino Religioso, no horizonte do “conhecimento religioso”, é grande desafio hermenêutico. Significa aceitar e compreender as “razões dos outros” (Salas Astrais, 2017, p. 19). E o processo de diálogo não se refere apenas à dinâmica de comunicação, de troca de palavras (Buber) ou de informação. Só posso dialogar com a suposição da compreensão, da capacidade hermenêutica de compreender o outro. E isso só acontece se mobilizo “os poderes subjetivos de simpatia para entender uma pessoa como uma pessoa que é também sujeito” (Morin, 2002, p. 12-13). Se já vivi na minha experiência o sofrimento, consigo compreender o sofrimento de alguém. Não terei a mesma experiência, mas posso compreendê-la.
O diálogo se dá pela palavra e por outras expressões do corpo (“O corpo fala”, famoso livro de Pierre Weil e Roland Tompakow, 1986) na interconexão com o outro, o diferente. E Freire (1989) nos ensina que nossa compreensão e interpretação do mundo não começam na leitura da palavra, mas na leitura do mundo, ou como dizia Husserl (2012), pelo “mundo da vida”.  
Não teremos tempo de discutir aqui essa questão do mundo da vida de Husserl, mas é a partir dele, do mundo e de sua compreensão, que cada pessoa, cada educando se situa: território, cultura familiar, social, religiosa, política... O processo educacional, ainda mais no Ensino Religioso, que trata questões sensíveis, arraigadas, “sagradas”, deve ter isso em conta. Exige boa preparação docente, compreensão das etapas psicopedagógicas, bem como as estratégias para, a partir do educando, como centro fundamental da dinâmica educacional, “tirar de dentro”, “fazer ecoar” a subjetividade e provocar o diálogo e sua atitude. Não pode ser imposição curricular ou da visão do docente.   
Como foi possível observar, na visão apresentada, o ER não se reduz a refletir sobre o “conhecimento religioso”, embora seja o objeto definido pela BNCC e seja importante fazê-lo. Como componente significativo do processo formativo e educativo, como “parte integrante da formação básica do cidadão” (Brasil, 1997, art. 33), preconiza refletir também sobre os diversos sentidos da vida em vista de contribuir para que o educando construa com qualidade seu projeto de vida. Parte do princípio de uma escola laica, plural, que acolhe a diversidade religiosa e não religiosa da sociedade brasileira. Por isso, a atitude dialogal é fundamental e esperada da formação do seu egresso. 
Desta forma, a interculturalidade é categoria básica para a formação esperada, tanto do educador quanto do educando do ER. Os cinco princípios da interculturalidade devem estar presentes na dinâmica educativa: educar a partir da “hermenêutica da suspeita”, de forma crítica. Educador e educando devem analisar a realidade sempre nessa perspectiva, ainda mais num contexto de manipulação político-ideológica-midiática. Diante da pluralidade da cultura brasileira, é necessário desenvolver a “consciência da própria culturalidade”. Isso envolve uma atitude de abertura e de diálogo, a capacidade de perceber que ela está sempre em construção, em processo, consciente que há uma “invenção da tradição” (Hobsbawn; Ranger, 1997). A partir daí, a educação, em seu desenvolvimento, cria a percepção e a “sensibilidade por assimetrias entre culturas”. Dialogar prevê o reconhecimento das diferenças e o respeito por elas. Mas isso não basta, não pode fazer sucumbir o “desejo de interpelar” e de luta pela transformação. Como formação crítica, devemos sempre estar interpelando, questionando, inclusive, a própria cultura. Por fim, todo o processo de educação no ER deve levar à “consciência que nenhuma cultura é perfeita”, nenhum sentido é perfeito, melhor e único. Desta forma, é importante a humildade, o fim da arrogância cultural” e “monocultural”, a prepotência, questões presentes na sociedade atual.  
Da mesma forma que os princípios da interculturalidade orientam, numa perspectiva epistemológica, tanto a formação dos educadores quanto dos educandos do ER, portanto, nas Ciências da Religião, deve-se ficar atento/a às recusas apontadas por Fornet-Betancourt (2007). 
Devemos olhar criticamente para a formação que as Ciências da Religião promovem e têm promovido. Não se pode, numa perspectiva crítico-científica, “sacralizar as origens das tradições culturais e religiosas”. Elas devem ser consideradas a partir de seus contextos. Também não se pode “converter as tradições, que são próprias, num itinerário estabelecido”. Isso cega a possibilidade de descobrir ou desvelar outros aspectos do fenômeno. Há uma ampla gama de “zonas de influência” das culturas, se influenciando mutuamente, ainda mais num contexto global. É preciso “dilatar” essa compreensão. 
As Ciências da Religião e o processo formativo do ER devem questionar, ou “decantar” as identidades. Essa reflexão sobre as identidades tem tomado grande espaço no contexto da cultura e da política. O pesquisador tem sua identidade, suas posições prévias e deve ser consciente disso e informar essa realidade na sua metodologia. Da mesma forma, o educador de ER tem sua identidade, seja pedagógica, religiosa ou não, política, e outras, e deve ser consciente disso, de forma a não esconder, escamotear ou “fingir” uma neutralidade. Da mesma forma, os docentes não podem se valer desse espaço de poder para impor sua visão de mundo, manipulando dados, resultados e o processo de ensino e de aprendizagem, ainda mais que trabalha como questões essenciais: os sentidos e projetos de vida. 
 A cultura, a ciência e a educação não são estáticas, por isso deve-se deixar a “realidade falar”, se manifestar, o fenômeno aparecer, seja a realidade religiosa, sejam os educandos, e não colocar “fôrmas” prévias que limitam a compreensão do real, ou que não deixam que os educandos se manifestem. No caso da docência do ER, o processo é construído a partir dos educandos, não do currículo. Da mesma forma, dialogar, seja na pesquisa ou na docência, não pode querer reduzir a realidade a aspectos comuns: a realidade e os humanos são diversos e muitas perspectivas são “inconciliáveis”. Educar é uma aventura que podemos saber até como começa, mas não seu fim, não é possível delimitar um fim preciso. 

Considerações Finais

O objetivo desta Comunicação foi refletir sobre a relação entre a interculturalidade, um dos fundamentos epistemológicos do ER, e o objeto desse componente, o conhecimento religioso. A “interculturalidade” pode ser compreendida como relações simétricas e horizontais entre culturas e por isso busca fomentar o diálogo para que haja qualidade da vida humana, em todos os sentidos, libertação de toda forma de opressão e colonização, expressa em ideias, valores, atitudes, sentidos de vida e práticas. O componente curricular Ensino Religioso, no CRMG, quer produzir no egresso, no termo de seu processo educativo, uma atitude dialogal. Essa expectativa, num país marcadamente diverso, plural e conflitivo, é fundamental para uma educação libertadora, propiciando aos educandos construírem sentidos e projetos de vida com qualidade.   
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